
PROCESSO SELETIVO PARA CONSELHEIROS TUTELARES – AMFRI – 2023 
 
Parecer da banca elaboradora referente aos recursos interpostos pelos candidatos sobre as questões de 

prova. 
 

CARGO: CONSELHEIRO TUTELAR – CAMBORIÚ 
 

QUESTÃO 10 
 
Considere as afirmativas relacionadas ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Registre V, para 
verdadeiras, e F, para falsas: 
 
(__) As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à 
autoridade judiciária da respectiva localidade. 
 
(__) A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescente é considerada de interesse público relevante e deverá ser remunerada. 
 
(__) As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda que 
em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-tratos. 
 
Após análise, assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA dos itens acima, de cima para 
baixo. 
 
(A) V, V, V. 
(B) V, F, V. 
(C) F, F, V. 
(D) V, F, F. 
 

 
Parecer:   
 
Em resposta à fundamentação do candidato da questão que foi escolhida pelo candidato no sistema para 
abertura deste recurso, após análise desta banca conclui-se: 
Não há erro de formatação na questão plausível de confusão nos candidatos, pelo contrário, o candidato 
possuiu maior chance de acertar a questão. 
A questão é clara e precisa, estando exatamente conforme letra de lei. 
Não há possibilidade de outra alternativa correta diversa da alternativa " I, II e III.”  
 
Diante dos argumentos apresentados pela banca, a questão está mantida. 
 

 
 

 
Decisão: 
 
Manter questão. 
 

 



QUESTÃO 16 
 
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as assertivas e identifique as corretas: 
 
I. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e 
genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 
II. É vedado o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 
 
III. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de vinte e 
um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 
 
É correto o que se afirma em: 
 
(A) I e III, apenas. 
(B) I, II e III. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
 

 
Parecer:   
 
Em resposta à fundamentação do candidato e após análise desta banca conclui-se: 
 
O comando da questão está claro no sentido que o candidato deve utilizar o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, conforme citado no enunciado, para resolução da questão. 
Somente há uma alternativa exatamente conforme letra de lei, não há possibilidade de ser considerada 
como errada ou ter outra alternativa correta. 
O candidato, para resolver a questão, deve utilizar somente o que está explícito na questão, não podendo 
criar fatos diversos do que consta nesta. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela banca, a questão está mantida. 
 

 

 
Decisão: 
 
Manter questão. 
 

 


